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    Formada em História e Filosofia pela Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa, fez sua carreira acadêmica na Universidade de São Paulo. Especializada em história do Brasil colonial, suas publicações mais recentes são: Ser nobre na colônia (2005); D. João, príncipe e rei do Brasil (2008); História de São Paulo colonial (2009); Bahia, a corte da América (2010); Cultura letrada e cultura oral no Rio de Janeiro dos vice-reis (2013); Pernambuco e a cultura da ilustração (2013); Vida familiar em Pernambuco colonial (2017); Família e herança no Brasil colonial (2017); Donas mineiras no período colonial (2017); Elites pernambucanas no fim do período colonial (2018); Pernambuco político: do constitucionalismo à independência (2018), Sergipe colonial; uma capitania esquecida (2019), Rio Grande do Norte, subalternidade no período colonial (2020) e Capitania da Paraíba, o problema da subalternidade.

  


  
    INTRODUÇÃO


    A chegada do príncipe regente D. João e da Corte ao Rio de Janeiro marcou o início do caminho para a independência. A antiga colônia passou a ter um ministério e todas as instituições necessárias num governo monárquico tradicional, de Antigo Regime. Em 1815 passou a ser um Reino unido ao de Portugal. Com a revolução constitucionalista de 1820 no Porto e as Cortes de Lisboa teve início um movimento dos deputados portugueses no sentido de o Brasil voltar a ser colônia. A decisão de D.Pedro de desobedecer às Cortes e não regressar a Portugal facilitou o caminho para uma “independência moderada”, atenta às necessidades do Brasil, mas que depois se transformou numa independência total. São estes os temas principais deste estudo.


    É necessário analisar a independência do Brasil a partir da conjuntura de Reino Unido criada por D. João VI em 1815. Uma informação que tem sido pouco divulgada entre os historiadores era a de que Talleyrand nesse ano aconselhava que o Brasil adquirisse o título de Reino Unido a Portugal e que D. João aí permanecesse enviando D.Pedro como vice-rei para Portugal.


    As Cortes portuguesas reunidas depois do movimento constitucionalista de 1820 não reconheciam contudo esta novidade política, e para os habitantes do Brasil ela significava ainda apenas separação sem independência. É de salientar também que, ao chegarem ao Brasil as notícias da revolução constitucionalista do Porto, houve quem defendesse no Rio de Janeiro a ideia de que se devia preservar o Brasil do contágio constitucional mediante a separação efetiva dos dois Reinos. Portugal seguiria seu destino revolucionário e o Brasil permaneceria fiel ao Antigo Regime. Esta medida foi claramente exposta no folheto publicado em francês no Rio de Janeiro e intitulado Le roi et la famille royale doivent-ils, dans les circonstances présentes, retourner en Portugal, ou bien rester au Brésil?. Esta separação permitiria a manutenção da monarquia tradicional e a não adesão à monarquia constitucional.


    A chegada do conde de Palmela ao Rio de Janeiro, a 20 de dezembro de 1820, deu origem a uma nova solução. Defendia-se a outorga de uma Carta Constitucional devido à “tendência geral de todas as nações da Europa para a forma de governo representativo”. Dois exemplos concretos mostravam qual deveria ser a escolha mais adequada. A França de Luís XVIII recebera uma Carta Constitucional limitada satisfazendo ao mesmo tempo os interesses dos constitucionalistas e os da antiga nobreza, e dificultando “os progressos da democracia”. Já Fernando VII da Espanha não tivera essa habilidade e fora obrigado a aceitar uma Constituição democrática, “oposta às bases fundamentais do sistema monárquico”.


    A 17 de fevereiro de 1821 a situação piorara e Palmela mais uma vez avisava o rei: “O fogo revolucionário vem aproximando-se rapidamente e, se V. M. não conseguir dar-lhe uma direção conveniente, em breve se achará envolvido por todos os lados pelo incêndio”. E mais tarde afirmava: “Dar V.M. uma Carta Constitucional é ditar a lei”. O conselho de Palmela não foi seguido e o movimento militar de 26 de fevereiro levou ao juramento de uma futura Constituição.


    No Brasil entregue à regência de D.Pedro depois do regresso de D. João VI a Portugal, o movimento separatista teve força suficiente para sufocar os ideais republicanos das inconfidências do século XVIII e da revolução de Pernambuco de 1817, e também para calar momentaneamente os adeptos de uma monarquia constitucional mais democrática. Mas logo que a independência foi efetivada a 7 de setembro de 1822 e D.Pedro aclamado imperador a 12 de outubro do mesmo ano, os antagonismos no interior do constitucionalismo monárquico vieram à tona, acabando por se impor em 1823 aquele modelo constitucional que dava ao governante a possibilidade de moderar o princípio da soberania do povo. A dissolução da Constituinte brasileira em 1823 foi, sem dúvida, a vitória de um constitucionalismo mais monárquico do que democrático, como revela aliás a Constituição de 1824.


    Sem a publicação dos 4 volumes da Guerra Literária. Panfletos da Independência (1820-1823) reunindo uma vasta documentação graças à pesquisa de José Murilo de Carvalho, Lúcia Bastos e Marcello Basile, teria sido muito difícil elaborar este estudo. Trata-se de uma pesquisa inovadora que enriquece as obras anteriormente publicadas sobre a independência do Brasil.

  


  
    AS CORTES DE LISBOA E O BRASIL


    Pode dizer-se que a atitude dos deputados portugueses nas Cortes de Lisboa empurrou o Brasil para a independência por várias razões. Em primeiro lugar porque os deputados brasileiros foram sempre minoritários naquela Assembleia Constituinte devido ao princípio da proporcionalidade em relação à população. A Constituição espanhola de 1812 fora adotada nas Cortes enquanto a Constituição portuguesa não ficasse pronta, o que levantou de imediato um problema. Segundo a Constituição de Cádiz, na eleição para deputados devia respeitar-se a proporcionalidade entre representantes e representados. Para as eleições em Portugal, como a população era menor do que a espanhola, foi proposto um adicional: “Para que a nação portuguesa goze de uma representação que preencha cabalmente o seu destino, cumpre que o número de deputados não desça de 100”. Para isso foi baixado o número de 70.000 para 30.000 habitantes por deputado. Este processo eleitoral foi questionado pelos deputados brasileiros pois o princípio da proporcionalidade lhes seria sempre desfavorável dada a inferioridade da população livre num território onde abundavam os escravos. Basta lembrar que em 1820 no Rio de Janeiro os livres eram 206.523 e os escravos 200.506.


    Sendo minoritários, os deputados do Brasil, que aliás não chegaram todos ao mesmo tempo a Lisboa, dificilmente podiam impor às Cortes um poder legislativo paralelo ao de Portugal, ou um poder executivo, ou sequer a adaptação da futura Constituição à situação brasileira, temas que as Cortes não estavam dispostas a aceitar, como também não aceitavam perder a ligação direta com cada província. Recusavam portanto um centro político no Rio de Janeiro.


    Ignoravam assim os deputados portugueses as instruções deixadas a D.Pedro por D. João VI antes de partir para Portugal pois elas se baseavam no conceito de Reino Unido que eles não aceitavam. Nessas instruções o príncipe real assumia o título de príncipe regente, com um ministério próprio no Rio de Janeiro. Este estatuto de regente concedia ao governante poderes que a adoção da Constituição espanhola lhe cercearia. Ficava com a administração da Justiça, da Fazenda e do governo econômico. Poderia comutar ou perdoar a pena de morte; resolveria todas as consultas relativas à administração pública; proveria todos os cargos, excetuando-se apenas a nomeação dos bispos; poderia fazer guerra defensiva ou ofensiva, se para isso houvesse urgência; distribuiria Ordens Militares. Instruções estas que adequavam a regência de D.Pedro “à categoria política a que foi elevado este país” (Reino do Brasil) e permitiria a manutenção do stato quo político enquanto pela futura Constituição se não estabelecia outra forma de governar o Brasil.


    Após a partida do rei para Portugal D.Pedro dirigiu uma proclamação aos “habitantes do Brasil”, na qual prometia “o respeito austero às leis” e também antecipar aqueles benefícios da Constituição que pudessem “ser conjugáveis com a obediência das nossas leis”. Estava deste modo instaurado o conflito com as Cortes de Lisboa que ordenaram o regresso de D. Pedro a Portugal, desligaram as Juntas Governativas das províncias de qualquer relação com um governo central, e extinguiram os tribunais que tanto tinham contribuído para que o Brasil fosse efetivamente um Reino.


    Em finais de 1821 havia em quem escrevesse que “o Brasil elevado à categoria de Reino, mantendo com esplendor uma Corte, de posse dos meios de engrandecimento de que é suscetível, conhecendo seus direitos”, não podia aceitar “abaterem-se seus estabelecimentos” e terem seus habitantes de atravessar o oceano para apresentar seus recursos em Portugal.1


    Segundo o autor de um panfleto, o Soberano Congresso foi criticado, não só no Brasil (menção aos “papéis de São Paulo, o Despertador, a Malagueta”) mas também em Portugal tinha feito críticas “uma chusma de periódicos”.2


    Pronta a Constituição, as Cortes deram ordem para que todos os deputados se reunissem no Soberano Congresso para a assinarem. Os deputados brasileiros dividiram-se em três grupos. Uns juraram e assinaram a Constituição, outros só a assinaram e não juraram; e finalmente outros juraram mas não a assinaram.


    O deputado Vergueiro foi um dos que não a assinaram. Num texto por ele escrito a 3 de outubro de 1822 apontava que os princípios subjacentes eram “integridade do Brasil e representação de Reino tanto em nome como em fato, donde era óbvio concluir que o Brasil só ficaria unido a Portugal por federação”. E ele nas reuniões das Cortes sempre insistira que primeiro que tudo se estabelecessem as bases da união dos dois hemisférios. Tal não ocorrera e como ele reconhecia que o Brasil tinha “grandeza e dignidade, considerando-se a par do Reino irmão”, não podia desrespeitar seus constituintes e assinar a Constituição tal qual fora redigida. Por essa razão recusava sua assinatura3.
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    O CONCEITO DE INDEPENDÊNCIA


    Enquanto em 1821 se discutia nos periódicos e nos panfletos sobretudo o conceito de constitucionalismo, em 1822 a discussão versava sobre o que era uma nação independente e sobre a possibilidade de o Brasil se tornar independente de Portugal e conservar essa independência.


    Francisco de Alpoim de Meneses, em sua obra sobre os últimos acontecimentos do Brasil, publicada em Lisboa pela Impressão Liberal em 1822, interrogava-se: “Pode o Brasil, atualmente, subsistir separado de Portugal? Pode manter a sua independência?”.


    O principal problema do Brasil parecia-lhe ser a existência da escravatura, pois o número dos escravos era superior aos dos brasileiros “pelo menos de um para seis” e eles eram inimigos implacáveis de seus senhores, exigindo assim uma potência europeia que garantisse sua obediência. Por outro lado o Brasil precisava de fazer um vantajoso comércio de exportação com o apoio de uma potência da Europa que servisse de depósito para suas mercadorias e que protegesse seus navios dos piratas durante a travessia atlântica. E assim “o principal baluarte da independência absoluta do Brasil deveria ser uma respeitável marinha”. A realidade era outra. O Brasil não tinha um só navio de guerra que defendesse suas costas das esquadras da Inglaterra ou da França. Assim o Brasil não se libertaria de Portugal senão para passar ao jugo de ambiciosos estrangeiros.


    Lembrava ainda Alpoim de Meneses: “Quem afiançava ao Brasil que esta sonhada independ
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